Comarca da Capital – 4ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Maria Paula Gouvêa Galhardo
Processo nº 0186392-02.2007.8.19.0001 (2007.001.181880-6)
Trata-se ação que se processa pelo rito ordinário, entre as partes acima, nomeadas e qualificadas às fls. 02 dos autos, na qual a autora, empresa delegatária do serviço público de transporte coletivo de passageiros intermunicipal, alega que o Edital de Licitação nº 02/2007, que tem por escopo licitar permissões para exploração do Serviço de Transporte Intermunicipal Complementar operado por veículos de baixa capacidade (VAN), estaria viciado por ferir o princípio da isonomia ao não permitir a participação de pessoas jurídicas; por afrontar o Regulamento do Transporte Intermunicipal de Passageiros por ônibus ao outorgar permissões de novas linhas sobre trajetos existentes e explorados pela autora; por desrespeitar o Decreto nº40.872/2007 em razão da ausência de prévio estudo sobre a seleção das linhas seletivas, e por fixar número de permissões por linha com base irreal. Por tudo, requer a antecipação dos efeitos da tutela, suspendendo a Concorrência nº 02/2007 ou, caso a mesma já tenha se iniciado, a suspensão de todos os atos praticados no referido procedimento, inclusive com a proibição da correspondente adjudicação e, ao final, seja julgado procedente o pedido de anulação da Concorrência Pública nº 02/2007, realizada pelo réu, ou caso a mesma já tenha se concluído, todos os atos dela decorrentes, nos termos do artigo 49, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. . A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 42/489. . Decisão indeferindo o pedido de antecipação da tutela ¿ fls. 491/492. . Agravo de instrumento interposto pela parte autora ¿ fls. 495/517, o qual foi convertido em retido, conforme fls. 617 do apenso. Contestação às fls. 527/541, na qual alega que não há qualquer violação ao princípio da igualdade no edital de licitação, pois, na hipótese, ante as características do transporte complementar de passageiros, realizado pessoalmente pelo proprietário de um automóvel com capacidade maior de passageiros, a limitação de competição apenas às pessoas físicas é manifestamente razoável e prestigia o princípio igualdade entre aqueles que se igualam perante a lei. Afirma que foi realizado estudo prévio e projeto Básico, respeitando-se o limite de permissões previstas no art. 11, do Decreto Estadual nº 40.872/2007, bem como as regras previstas no artigo 10 do referido Decreto, em especial no que toca ao atendimento pelo Serviço de Transporte Complementar, nos trechos de superposição, de no máximo 20% da demanda de passageiros atendida pelo sistema de transporte coletivo rodoviário intermunicipal. Que a licitação em comento não trata da outorga de novas permissões para o convencional transporte rodoviário de passageiros, mas para o Serviço de Transporte Complementar por veículos de baixa capacidade, serviço diverso do explorado pela autora e que já é realizado informalmente, carecendo de regularização. Sustenta que o dimensionamento do número de permissões com base no ano de 1998, observando-se o percentual de 20%, refletirá no Transporte Complementar uma demanda menor do que a já existente nos dias de hoje com o transporte exercido de forma irregular, o que poderá beneficiar a própria autora, se eficiente o serviço por ela prestado. Que mesmo com o número mínimo de permissões fixadas em duas, não se ultrapassou o limite de 20% da demanda previsto no Decreto em análise. Ao final, requer a improcedência dos pedidos. . Réplica às fls. 548/551. . Às fls. 557 a parte ré informou que não pretende produzir outras provas, e às fls. 559/560 a parte autora requereu a requisição do processo administrativo nº E-10/135.531/07, e a produção de prova pericial. . Promoção do MP opinando pelo deferimento das provas ¿ fls. 561. . Decisão saneadora indeferindo o pedido de requisição do processo administrativo licitatório e o de produção da prova pericial; deferindo a produção da prova documental ¿ fls. 562. . Agravo retido interposto pela parte autora ¿ fls. 568/573. . Contrarrazões ao agravo retido ¿ fls. 578/581. . Às fls. 583/585 o MP opinou pelo provimento parcial do agravo retido. . Às fls. 586 foi mantida a decisão agravada. . Parecer do MP opinando pela improcedência dos pedidos ¿ fls. 589/591. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação que se processa pelo rito ordinário, na qual a Autora, empresa delegatária do serviço público de transporte coletivo de passageiros intermunicipal, questiona a regularidade e a legalidade do Edital de Licitação nº 02/2007, objetivando a sua anulação. Como já decidido na apreciação do pedido de antecipação de tutela, os critérios de participação e escolha de licitante é mérito do ato administrativo no qual não pode o Judiciário interferir. Tratando-se de transporte alternativo, constitucional se mostra a restrição estabelecida à participação das pessoas jurídicas, pois guarda pertinência com o objeto da licitação. Por seu turno, o processo licitatório é por si só, uma sucessão de atos de escolha os quais necessariamente importam na diferenciação dos participantes. Não há, portanto, qualquer incompatibilidade na posterior reunião das pessoas físicas vencedoras na forma de sua conveniência, como se dá com as cooperativas. Relativamente à superposição das linhas, ainda que admitida a sua ocorrência pelos termos da ¿Nota Explicativa¿ do Edital, não há qualquer comprovação de que a Autora detenha o monopólio absoluto da prestação do serviço de transporte alternativo, o qual é dotado de características próprias, diferindo do transporte coletivo não apenas em número de passageiros, mas a sua seletividade, como dispõe o art. 2º, do Decreto Executivo 40.872/2007, in vebis: ¿Art. 2º. Considera-se transporte complementar para os efeitos deste Decreto, a operação de transporte rodoviário intermunicipal de baixa capacidade que atue em serviço diferenciado (seletivo)...¿ Parágrafo único ¿ Não será considerado transporte complementar aquele que: (...) II ¿ cujos pontos de parada para embarque e desembarque dos passageiros sejam os mesmos do serviço convencional, ressalvada a obrigatoriedade na hipótese de integração com os modais de maior capacidade ...¿ Há ainda as distinções apontadas no Parágrafo Único, do art. 3º, que destaca a condição dos veículos empregados e tempo de percurso que deve ser inferior ao realizado pelo serviço convencional. São, portanto, incomparáveis os serviços em questão, de tal forma que insustentável a alegação de superposição de vias e de concorrência ilegal. Quanto ao estudo das linhas, a prova trazida pela própria Autora põe por terra a sua alegação, eis que se vê de fls. 86/95, o prévio e elaborado estudo das linhas. Por fim, vale transcrever a decisão prolatada no Agravo de Instrumento contra a decisão deste Juízo, a qual igualmente solveu os pontos controvertidos da presente demanda, in verbis: ¿AGRAVO DE INSTURMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA. PROCESSO LICITATÓRIO. CONCORRÊNCIA PÚBLICA OBJETIVANDO A DELEGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE COMPLEMENTAR INTERMUNICIPAL POR VEÍCULOS DE BAIXA CAPACIDADE. TRANSPORTE ALTERNATIVO. LEGALIDADE DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA. A restrição estabelecida quanto a participação das pessoas jurídicas guardou pertinência com o objeto da licitação. A viabilização de pessoas jurídicas iria, por certo, esvaziar o referido objeto da licitação, diante da prevalência econômica evidente de tais pessoas sobre as pessoas naturais, que já vem praticando o transporte alternativo. Manifesta ausência de verossimilhança da alegação, em juízo de cognição sumária, a impedir o controle judicial do ato administrativo que, em contrapartida, goza de presunção de legitimidade. Inexistência dos requisitos insertos no art. 273, do CPC, mormente o ¿periculum in mora¿ e o ¿fumus boni júris¿. Decisão concessiva da suspensividade que se revoga. Manutenção do ¿decisum¿ agravado. DESPROVIMENTO DO RECURSO.¿ Neste contexto, forçoso concluir pela legalidade do Edital impugnado e do certame, impondo-se a improcedência dos pedidos. ISTO POSTO, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS, condenando a Parte Autora no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 3.000,00 (três mil reais), considerando a especialidade do tema. P.R.I. Dê-se ciência ao MP. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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